
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914551 - RJ (2024/0178906-5)
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AGRAVANTE : LEONARDO MIRANDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRENO HOYOS GUIMARÃES - RJ200183

FELIPE FRANCISCO PEIXOTO AZEREDO - RJ234167
BIANCA CRISTINA MACHADO - RJ250138
BERNARDO CESARIO E MOTTA CORTEZ - RJ249040

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de Leonardo Miranda da 
Silva contra decisão monocrática de desembargador do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que denegou pedido de 
liminar em HC. O paciente foi denunciado por homicídio e 
associação para o tráfico, impronunciado pelo homicídio e 
negado o direito de recorrer em liberdade. Alega-se 
constrangimento ilegal por excesso de prazo e ausência de justa 
causa.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante 
ilegalidade que justifique a superação da Súmula 691 do STF, 
permitindo a análise do habeas corpus contra decisão que 
indeferiu liminar.
III. Razões de decidir
3. A matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem, que 
ainda não julgou o mérito do writ originário.
4. A prisão preventiva baseia-se na necessidade de garantia da 
ordem pública, com indícios de participação em organização 
criminosa.
5. A alegação de excesso de prazo deve ser analisada à luz da 
razoabilidade e proporcionalidade, considerando a complexidade 
do caso.
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6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a superação da 
Súmula 691 do STF.
7. O julgamento do mérito do habeas corpus originário esvazia a 
pretensão do presente pedido.
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em favor de Leonardo Miranda da 
Silva contra decisão monocrática de desembargador do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que denegou pedido de 
liminar em HC. O paciente foi denunciado por homicídio e 
associação para o tráfico, impronunciado pelo homicídio e 
negado o direito de recorrer em liberdade. Alega-se 
constrangimento ilegal por excesso de prazo e ausência de justa 
causa.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante 
ilegalidade que justifique a superação da Súmula 691 do STF, 
permitindo a análise do habeas corpus contra decisão que 
indeferiu liminar.

III. Razões de decidir

3. A matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem, que 
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ainda não julgou o mérito do writ originário.

4. A prisão preventiva baseia-se na necessidade de garantia da 
ordem pública, com indícios de participação em organização 
criminosa.

5. A alegação de excesso de prazo deve ser analisada à luz da 
razoabilidade e proporcionalidade, considerando a complexidade 
do caso.

6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a superação da 
Súmula 691 do STF.

7. O julgamento do mérito do habeas corpus originário esvazia a 
pretensão do presente pedido.

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 127-128).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida pela Presidência deste Tribunal, cuja conclusão mantenho pelos 
seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 127-130):

Cuida-se de habeas corpus, impetrado em favor de LEONARDO 
MIRANDA DA SILVA em que se aponta como ato coator a decisão 
monocrática de desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO que denegou o pedido de liminar 
formulado no HC n. 0035703-50.2024.8.19.0000.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática 
dos delitos capitulados nos arts. 121, § 2º, inciso II, na forma do art. 
29, ambos do Código Penal, e 35 c/c o art. 40, inciso IV, da Lei 
n. 11343/06, tudo na forma do art. 69 do Código Penal, tendo sido 
impronunciado pelo delito de homicídio e lhe negado o direito de 
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recorrer em liberdade (decisão de pronúncia de fls. 66-82).

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que há excesso de prazo para 
formação da culpa, pois passados "6 (seis) meses desde a decisão de 
impronúncia e praticamente três anos depois da decretação da 
preventiva, até o momento da impetração deste 'writ', os autos não 
foram remetidos à Vara Competente para julgamento do crime conexo" 
(fl. 7).

Alega que não estão presentes os requisitos autorizadores da medida 
extrema, previstos no art. 312 do CPP .

Aponta a ausência de justa causa para a persecução penal, ao 
argumento de que "o raciocínio aplicado pela autoridade coatora ao 
proferir a decisão de impronúncia - diante da inexistência de elementos 
aptos a indicarem a autoria com relação ao crime de homicídio -
também deve ser aplicado ao crime conexo; não foram colhidos 
indícios suficientes para concluir sobre a autoria do crime de 
homicídio, tampouco com relação ao delito de associação para o 
tráfico" (fls. 12-13).

Requer, assim, liminarmente, o relaxamento ou a revogação da prisão 
cautelar. No mérito, pugna pela confirmação da liminar deferida.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. [..] 
3. [..]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional. 
5. [..] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
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da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [..]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por 
base a necessidade de garantia da ordem pública, em razão de o 
paciente ser, em tese, integrante de organização criminosa e possui 
anotações criminais por crimes de homicídios e associação para o 
tráfico (fl. 62).

Quanto à alegação de excesso de prazo, sua análise não resulta de 
um critério aritmético, mas de juízo de razoabilidade sobre a marcha 
investigatória ou processual, feito a partir das circunstâncias do caso 
concreto, como a complexidade da causa e quaisquer outros fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal ou do inquérito, e não 
só do tempo da prisão cautelar [AgRg no HC n. 750.520/MG, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 2/3/2023; AgRg 
no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no RHC n. 172.681/PR, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg 
no HC n. 692.428/MG, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe de 11/10/2021].

Trata-se, por conseguinte, de matéria sensível, a exigir maior reflexão 
e exame aprofundado dos autos, sendo prudente aguardar o 
julgamento definitivo do habeas corpus impetrado no tribunal de 
origem antes de eventual intervenção desta Corte Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da significativa 
quantidade e variedade de entorpecente apreendido (338g de 
maconha, 762g de cocaína e 18g de crack) além de uma arma de fogo 
municiada e um caderno de anotações.

3. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 
691 do STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RCD no HC n. 932.771/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

Ademais, em consulta ao sítio do Tribunal origem, verificou-se o 
julgamento do mérito do habeas corpus originário, que esvazia a pretensão deste, 
que impugna a decisão que havia indeferido a liminar no pedido anterior. Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO 
STF. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. TRÁFICO DE DROGAS. DANO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APREENSÃO DE 30KG 
DE MACONHA. FUGA DA ABORDAGEM POLICIAL. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Na compreensão desta Corte, "com o julgamento superveniente da 
impetração originária e a denegação da ordem, o Tribunal de Justiça 
transmuda-se em autoridade coatora" (HC n. 607.657/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, 
DJe 29/9/2020).

[...]

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 833.859/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 914.551 / RJ
Número Registro: 2024/0178906-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00357035020248190000 01716371620208190001 1716371620208190001 357035020248190000 
901008722020

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BIANCA CRISTINA MACHADO
ADVOGADOS : BRENO HOYOS GUIMARÃES - RJ200183

FELIPE FRANCISCO PEIXOTO AZEREDO - RJ234167
BIANCA CRISTINA MACHADO - RJ250138
BERNARDO CESARIO E MOTTA CORTEZ - RJ249040

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LEONARDO MIRANDA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ALEX MARQUES DE MELO
CORRÉU : CLAUDIO AUGUSTO DOS SANTOS
CORRÉU : COSME ROBERTO DOS SANTOS
CORRÉU : EDGAR ALVES DE ANDRADE
CORRÉU : JOHN WALLACE DA SILVA VIANA
CORRÉU : LEANDRO PEREIRA DA ROCHA
CORRÉU : MARCELO BERNARDINO DA FONSECA
CORRÉU : MARCILIO CHERU DE OLIVEIRA
CORRÉU : PAULO CESAR BAPTISTA DE CASTRO
CORRÉU : WILTON CARLOS RABELO QUINTANILHA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO MIRANDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRENO HOYOS GUIMARÃES - RJ200183

FELIPE FRANCISCO PEIXOTO AZEREDO - RJ234167
BIANCA CRISTINA MACHADO - RJ250138
BERNARDO CESARIO E MOTTA CORTEZ - RJ249040

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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